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RESUMO: Este artigo tem como objetivo explicitar algumas definições e conceitos que   abrangem o 

termo educação a distância, além de apresentar um breve histórico da educação a distância no mundo e 

no Brasil, procurando destacar sua importância, significado e modelos adotados, especialmente 

aqueles que se desenvolvem com os avanços no campo das tecnologias da comunicação e informação. 

A Educação a Distância constitui um recurso de incalculável importância para atender grandes 

contingentes de alunos, de forma mais efetiva que outras modalidades e sem riscos de reduzir a 

qualidade dos serviços oferecidos em decorrência da ampliação da clientela atendida. Isso é 

possibilitado pelas novas tecnologias nas áreas de informação e comunicação que estão abrindo novas 

possibilidades para os processos de ensino-aprendizagem a distância. A forma de oferta dos cursos a 

distância era a correspondência e tinha como finalidade ampliar a oferta de oportunidades 

educacionais, permitindo que as camadas sociais menos privilegiadas economicamente pudessem 

participar do sistema  de ensino, sobretudo da educação básica, uma vez que as preocupações iniciais 

da EAD estavam focadas neste nível de ensino e em cursos preparatórios para o trabalho. Pode-se 

concluir que a EAD tem uma tendência a ampliar-se cada vez mais, condicionada pelas raízes 

históricas e por surgir exatamente do modo de produção cultural gerado pela carência de profissionais 

qualificados para suprir as necessidades do modo de produção vigente e visando a redução de custos, 

destinadas à educação presencial e que, se consolidada, de certa forma vai desobrigando o governo da 

educação presencial. 
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INTRODUÇÃO 

De acordo com a UNESCO (1998), a tendência da Educação Superior constatada a 

partir da década de 1990, associada aos novos desafios resultantes do desenvolvimento das 

Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC), fizeram com que as autoridades 

educativas tivessem que redefinir, do ponto de vista legal e pedagógico, o papel e a missão da 

Universidade para poder orientarem o desenvolvimento em função de novos enfoques e 

possibilidades. 

Atualmente, podem ser consideradas as seguintes modalidades de Educação: 

presencial e a distância. A modalidade presencial é a comumente utilizada nos cursos 

regulares, onde professores e alunos encontram-se sempre em um mesmo local físico, 

chamado sala de aula, e esses encontros se dão ao mesmo tempo: é o denominado ensino 

convencional. Na modalidade a distância, professores e alunos estão separados fisicamente no 

espaço e/ou no tempo.  Esta modalidade de educação é efetivada através do intenso uso de 

tecnologias de informação e comunicação, podendo ou não apresentar momentos presenciais. 



 

A Educação a Distância constitui um recurso de incalculável importância para 

atender grandes contingentes de alunos, de forma mais efetiva que outras modalidades e sem 

riscos de reduzir a qualidade dos serviços oferecidos em decorrência da ampliação da clientela 

atendida. Isso é possibilitado pelas novas tecnologias nas áreas de informação e comunicação 

que estão abrindo novas possibilidades para os processos de ensino-aprendizagem a distância. 

Novas abordagens têm surgido em decorrência da utilização crescente de 

multimídias e ferramentas de interação a distância no processo de produção de cursos, pois 

com o avanço das mídias digitais e da expansão da Internet, torna-se possível o acesso a um 

grande número de informações, permitindo a interação e a colaboração entre pessoas distantes 

geograficamente ou inseridas em contextos diferenciados.   

Talvez, para os mais velhos, educação a distância (EaD) possa trazer à memória os 

gibis com anúncios de cursos por correspondência. Essa foi a característica da primeira 

geração da EaD: a educação por correspondência, na qual os principais meios de comunicação 

eram guias de estudo impressos, com exercícios enviados pelo correio.  

 A partir dos anos 70, a segunda geração da EaD, ainda tendo como principal suporte 

o material impresso, passou a utilizar, cada vez mais, recursos como a televisão, fitas de áudio 

e vídeo, além da interação por telefone. Enquanto na Europa e nos EUA surgiam as primeiras 

Universidades Abertas, no Brasil, com base em artigo referente ao ensino supletivo na LDB 

(Lei no. 5.692/71), os programas de educação a distância eram classificados como 

“experimentais” e seu funcionamento era permitido a título precário. 

Atualmente, vivemos a terceira geração, baseada em redes de conferência por 

computador e estações de trabalho multimídia, destacando-se as possibilidades oferecidas 

pelo acesso à internet.  Para alguns, a educação a distância, com as tecnologias de informação 

e comunicação (TICs), é a panacéia dos problemas educacionais. Outros apresentam grande 

resistência, vendo-a como forma educacional inferior. 

Este artigo tem como objetivo explicitar algumas definições e conceitos que   

abrangem o termo educação a distância e seu caráter polissêmico, além de apresentar um 

breve histórico da educação a distância no mundo e no Brasil, procurando destacar sua 

importância, significado e modelos adotados, especialmente aqueles que se desenvolvem com 

os avanços no campo das tecnologias da comunicação e informação. 
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Desde seu surgimento, a Educação a Distância (EAD) vem suscitando 

questionamentos quanto a sua definição. Assim, ao longo dos anos, muitos estudiosos vêm 

fazendo tentativas no sentido de conceituar esta modalidade de ensino, que vem incorporando 

novos mecanismos e estratégias pedagógicas e tecnológicas no decorrer da sua história.  

Diante da atual conjuntura, caracterizada por um mercado cada dia mais exigente 

com a qualificação profissional, e, por outro lado, pela “falta de tempo” que impera na luta 

cotidiana pela sobrevivência na sociedade capitalista, a EAD pode ser uma alternativa para 

contribuir com a democratização do ensino. Embora o acesso à educação seja garantido pela 

Constituição Federal de 1988, que assim determina: “o dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante garantia de (...) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 

da criação artística, segundo a capacidade de cada um” (art. 208, inciso V), sabe-se que o país 

ainda apresenta baixos índices de acesso à Educação Superior. No entanto, a expansão do 

Ensino Médio demanda um aumento do número de vagas no ensino superior, portanto a 

democratização do Ensino Superior. A criação de programas governamentais, tais como o 

PROUni (Programa Universidade para Todos), ainda se apresenta como um desafio. Nesse 

sentido, a EAD surge como uma possibilidade no tocante à acessibilidade da Educação 

Superior e Pós-Graduação.   

Entre as definições mais conhecidas podemos citar a de Gustavo Cirigliano (1983) 

que diz que a “educação a distância é um ponto intermediário de uma linha continua em cujos 

extremos se situam de um lado, a relação presencial professor-aluno, e de outro, a educação 

autodidata, aberta, em que o aluno não precisa da   ajuda do professor”. 

O ensino a distância é caracterizado pela separação física entre o professor e o aluno 

e por um objetivo comum: disponibilizar um conjunto de recursos e técnicas a pessoas que 

desejem estudar em regime de autoaprendizagem. A concretização destes componentes, 

porém, não tem de ser dogmática nem absoluta. Admite-se (e até se recomenda) que haja 

momentos presenciais de aprendizagem, assim como se enquadram no quadro em discussão (e 

até se incentivam) algumas formas de educação mais tradicionais. 

Segundo Golvêa & Oliveira (2006), alguns compêndios citam as epístolas de São 

Paulo às comunidades cristãs da Ásia Menor, registradas na Bíblia, como a origem histórica 

da Educação a Distância. Estas epístolas ensinavam como viver dentro das doutrinas cristãs 

em ambientes desfavoráveis e teriam sido enviadas por volta de meados do século I. 

Considerando à parte esta informação, é possível estabelecer alguns marcos históricos que 

consolidaram a Educação a Distância no mundo, a partir do século XVIII. 



 

 1728 – marco inicial da Educação a Distância: é anunciado um curso pela 

Gazeta de Boston, na edição de 20 de março, onde o Prof. Caleb Philipps, de Short Hand, 

oferecia material para ensino e tutoria por correspondência. Após iniciativas particulares, 

tomadas por um longo período e por vários professores, no século XIX a Educação a 

Distância começa a existir institucionalmente. 

 1829 – na Suécia é inaugurado o Instituto Líber Hermondes, que possibilitou a 

mais de 150.000 pessoas realizarem cursos através da Educação a Distância; 

 1840 – na Faculdade Sir Isaac Pitman, no Reino Unido, é inaugurada    

primeira escola por correspondência na Europa; 

 1856 – em Berlim, a Sociedade de Línguas Modernas patrocina os professores 

Charles Toussaine e Gustav Laugenschied para   ensinarem Francês por correspondência; 

 1892 – no Departamento de Extensão da Universidade de Chicago, nos Estados 

Unidos da América, é criada a Divisão de Ensino por Correspondência para preparação de 

docentes; 

 1922 – inicia-se cursos por correspondência na União Soviética; 

 1935 – o Japanese National Public Broadcasting Service inicia seus programas 

escolares pelo rádio, como complemento e enriquecimento da escola oficial; 

 1947 – inicia-se a transmissão das aulas de quase todas as matérias literárias da 

Faculdade de Letras e Ciências Humanas de Paris, França, por meio da Rádio Sorbonne; 

 1948 – na Noruega, é criada a primeira legislação para escolas por 

correspondência; 

 1951 – nasce a Universidade de Sudáfrica, atualmente a única universidade a 

distância da África, que se dedica exclusivamente a desenvolver cursos nesta modalidade; 

 1956 – a Chicago TV College, Estados Unidos, inicia a transmissão de 

programas educativos pela televisão, cuja influência pode notar-se rapidamente em outras 

universidades do país que não tardaram em criar unidades de ensino a distância, baseadas 

fundamentalmente na televisão; 

 1960 – na Argentina, nasce a Tele Escola Primária do Ministério da Cultura e 

Educação, que integrava os materiais impressos à televisão e à tutoria; 

 1968 – é criada a Universidade do Pacífico Sul, uma universidade regional que 

pertence a 12 países-ilhas da Oceania; 

 1969 – no Reino Unido, é criada a Fundação da Universidade Aberta; 

 1971 – a Universidade Aberta Britânica é fundada; 



 

 1972 – na Espanha, é fundada a Universidade Nacional de Educação a 

Distância; 

 1977 – na Venezuela, é criada a Fundação da Universidade Nacional Aberta; 

 1978 – na Costa Rica, é fundada a Universidade Estadual a Distância;  

 1984 – na Holanda, é implantada a Universidade Aberta; 

 1985 – é criada a Fundação da Associação Europeia das Escolas por 

Correspondência; 

 1985 – na Índia, é realizada a implantação da Universidade Nacional Aberta 

Indira Gandhi;  

 1987 – é divulgada a resolução do Parlamento Europeu sobre Universidades 

Abertas na Comunidade Europeia; 

 1987 – é criada a Fundação da Associação Europeia de Universidades de 

Ensino a Distância; 

 1988 – em Portugal, é criada a Fundação da Universidade Aberta; 

 1990 – é implantada a rede Europeia de Educação a Distância, baseada na 

declaração de Budapeste e o relatório da Comissão sobre educação aberta e a distância na 

Comunidade Europeia. 

O número de instituições de ensino públicas e privadas que oferecem cursos nesta 

modalidade tem crescido significativamente no Brasil depois da publicação da Lei de 

diretrizes e Bases – LDB em 1996. Segundo dados da Associação Brasileira de Educação a 

Distância - ABED, o número de instituições que ofertam cursos superiores na modalidade de 

EAD cresceu 36% no período de 2004 a 2006. Passando de 166 para 225. O número de 

alunos cresceu 150%, passando de 309.957 para 778.458 no mesmo período. 

Torna-se importante citar que entre as décadas de 1970 e 1980, fundações privadas e 

organizações não governamentais iniciaram a oferta de cursos supletivos a distância, no 

modelo de teleducação, com aulas via satélite, complementadas por kits de materiais 

impressos, demarcando a chegada da segunda geração de Educação a Distância no país. 

Somente na década de 1990, é que a maior parte das Instituições de Ensino Superior 

brasileiras mobilizou-se para a Educação a Distância com o uso de novas tecnologias de 

informação e comunicação. Um estudo realizado por Schmitt et al., 2008, mostrou que no 

cenário brasileiro, quanto mais transparentes forem as informações sobre a organização e o 

funcionamento de cursos e programas a distância, e quanto mais conscientes estiveram os 



 

estudantes de seus direitos, deveres e atitudes de estudo, maior a credibilidade das instituições 

e mais bem-sucedidas serão as experiências na modalidade a distância. 

Apesar do progresso recente da educação a distância, muitos dos seus principais 

pontos estratégicos ainda não foram discutidos com a profundidade necessária. Pode-se 

destacar como pontos ainda controversos na EAD, os seus objetivos, a forma de transmissão, 

os provedores da tecnologia, a população-alvo dos cursos ofertados, a formação e organização 

dos projetos pedagógicos, os métodos de avaliação de aprendizagem, entre tantos outros. São 

também carentes de regulamentação o sistema de acompanhamento do aprendizado dos 

alunos, a formação dos professores, as diferentes metodologias utilizadas, a avaliação do 

resultado do processo de ensino aprendizagem, os critérios de credenciamento de novas 

instituições e autorização de novos cursos, entre outros. 

A forma inicial de oferta dos cursos a distância era a correspondência e tinha como 

finalidade ampliar a oferta de oportunidades educacionais, permitindo que as camadas sociais 

menos privilegiadas economicamente pudessem participar do sistema formal de ensino, 

sobretudo da educação básica, uma vez que as preocupações iniciais da EAD estavam focadas 

neste nível de ensino e em cursos preparatórios para o trabalho. 

A exemplo do que acontece nos dias atuais, as iniciativas de EAD eram tidas como 

de baixo nível, faziam parte dos ideais de democratização do ensino, mas sofriam 

preconceitos e tinham o estigma de ser um ensino destinado às massas, à população 

marginalizada, para compensar os atrasos educativos provocados pelo modelo capitalista de 

desenvolvimento. 

Os cursos a distância, aliás, a educação a distância teve grande impulso com o 

surgimento do rádio, do telégrafo e do telefone. Estes equipamentos caracterizaram o início da 

era dos meios modernos de comunicação. 

O desenvolvimento das telecomunicações com meios interativos, a relativa 

popularização do computador e da internet, proporcionaram novas perspectivas se 

constituindo em ferramentas importantes para a contínua evolução da EAD, sobretudo após na 

segunda metade do século XX. 

A distância física entre professores e alunos, a comunicação com o uso da mídia, são 

inovações trazidas pela EAD que se constituem num desafio para as instituições de ensino. 

Exigem investimentos em tecnologia avançada para a mediação e ao mesmo tempo mudança 

na cultura dos professores e alunos que tem como parâmetro o modelo pedagógico presencial, 

caracterizado pela presença física de professores e alunos num mesmo tempo e espaço. 



 

Ao longo deste período é possível destacar as seguintes tecnologias utilizadas pelas 

instituições brasileiras:  

1. TV por satélite: produção e transmissão de teleaulas ao vivo, com recepção 

simultânea e cobertura para todo o território nacional. 

2. Video-aulas: produção de aulas pré-formatadas, para reprodução em rede nacional 

ou para reprodução em telessalas.  

3. Impressos: desenvolvimento de abordagem conceitual e implementação do mesmo 

para desenvolvimento e publicação de conteúdos e atividades de aprendizagem para livros 

didáticos específicos para uso em EAD.  

4. Videoconferência: tecnologia para uso educacional utilizando sistemas bi e 

multidirecionais com interação por áudio e vídeo, integrando múltiplos espaços conectados ao   

vivo, para realização de aulas, conferências e seções interativas de   defesas de teses, 

dissertações e monografias. 

5. Telefonia: uso de sistemas convencionais de telefonia para atendimentos diversos 

a alunos, tais como secretaria, monitoria, tutoria, suporte administrativo e pedagógico. 

6. Internet: desenvolvimento de sistemas autônomos para uso como ambientes 

virtuais de aprendizagem, de abordagens metodológicas para o processo ensino-aprendizagem 

online ou off-line, com aplicação de ferramentas criadas ou adquiridas.  

7. Telefonia móvel: por meados de 2008 encontrava-se em fase inicial estudos para o 

uso educacional e aplicado a educação a distância dos recursos de telefonia celular e outros 

dispositivos móveis.  

O ensino a distância possibilitado através do e-learning é, dentro da vasta panóplia 

das utilizações pedagógicas do mundo digital, um dos campos mais auspiciosos. Em 

particular, com plataformas coerentes e cursos bem organizados, é possível, em processos de 

ensino a distância, chegar mais longe do que em processos clássicos, quer na qualidade quer 

na quantidade daquilo que aprendemos e ensinamos. O acesso a locais com difíceis 

acessibilidades é um exemplo significativo. Mas não é só o encurtamento do espaço físico que 

dinamiza o e-learning. As plataformas de e-learning permitem também alternativas 

qualificadas que contornam certas dificuldades de gestão do tempo por parte de quem quer 

aprender e ensinar (afinal, todos nós!). Acrescem ainda vantagens para as próprias formas de 

ensinar e aprender, que poderão incluir estratégias mais colaborativas e orientadas para a 

sociedade da informação e conhecimento em que vivemos. 

Mesmo com o crescimento exponencial conquistado no final do século XX e início 

do século XXI, com a criação de instituições especializadas na metodologia e no 



 

gerenciamento de cursos a distância, no entender de Keegan(1996) “a literatura existente 

sobre o assunto revela um panorama fragmentado, não consolidado e carente de 

fundamentação teórica e trabalhos de pesquisa direcionados, capazes de explicar os principais 

pontos controversos na descrição dos fundamentos da educação a distância”. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, além de apresentar como 

fundamento os princípios da flexibilidade e da avaliação, apresenta, também, o princípio do 

respeito às iniciativas inovadoras, facultando a abertura de instituições e cursos em caráter 

experimental. Ao mesmo tempo, incentiva claramente a modalidade de educação a distância 

(EAD) que, a partir de então, passou a ser desenvolvida quase que exclusivamente pela 

iniciativa privada, tornando-se a modalidade de ensino que mais cresce no país, e que, desde 

então, tem sido objeto de discussão por parte dos estudiosos, das autoridades educacionais, 

das instituições de ensino, dos professores, dos alunos e da sociedade de modo geral. 

O Ministério da Educação (MEC), em última instância o responsável pela educação 

no Brasil, tem se posicionado como um órgão regulador que define as políticas e diretrizes, 

que elabora os instrumentos e faz a avaliação do sistema. 

 

 

 CONCLUSÃO 

 

Pode-se concluir que a EAD tem uma tendência a ampliar-se cada vez mais, 

condicionada pelas raízes históricas e por surgir exatamente do modo de produção cultural 

gerado pela carência de profissionais qualificados para suprir as necessidades do modo de 

produção vigente e visando a redução de custos, destinadas à educação presencial e que, se 

consolidada, de certa forma vai desobrigando o governo da educação presencial. 

A educação brasileira, embora tenha passado por reformas, nunca deixou de 

favorecer a classe dominante. No discurso a “educação é para todos”, mas, na prática, para 

todos aqueles que detêm condições econômicas. Mesmo após décadas, a educação continua 

voltada a atender os interesses econômicos e pautada no tecnicismo, assim como na década de 

70. 

Lamentavelmente, muitos dos cursos ofertados na modalidade de EAD têm o que 

CHAUÍ chama de “supermercado”, que é a versão capitalista do paraíso terrestre, paraíso que 

só termina no momento em que se chega à caixa registradora, quando então se retorna à 

brutalidade do mercado. “Se a universidade for um supermercado, então, nela entram os 

felizes consumidores, ignoram todo o trabalho contido numa aula, num seminário, numa 



 

dissertação, numa tese, num artigo, num livro. Recebem os conhecimentos como se estes 

nascessem dos toques mágicos de varinhas de condão” (CHAUÍ, 2001). 

É preciso reconhecer que a EAD apresenta algumas possibilidades de inclusão 

educacional, mas faz-se necessário que o processo de credenciamento de instituições para 

implantação projetos de EAD sejam rigorosamente avaliados. O elevado número de cursos de 

EAD, especialmente para cursos de graduação e pós-graduação lato-sensu, evidencia um 

aprofundamento, especialmente após a década de 1990, do processo de mercantilização da 

Educação Superior e o consequente afastamento do papel do Estado na implementação das 

políticas públicas que realmente venham a atender a demanda de democratização do 

conhecimento. 
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